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AllISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MSR
Sessão de 11  de junho  de 1992,_	 ACORDÃO0  101-83-681

Recurso n 2: : 66.274 — PIS/DEDUÇÃO	 EXS: 1983 a 1985

Recorrente: : SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.

Recorrido : DRF EM BRASÍLIA — DF:

PIS/DEDUÇÃO — A contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do im-
posto de renda, se prejudiCa em par
cela proporcional,quando este trib-ii
to é declarado em importância menor

,	 do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

:	 Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DECLARAR

a decadência do direito de a Fazenda Nacional lançar o credito re_
lativo aos exercícios de 1983 e 1984,e, no mérito, em NEGAR provi_
mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala d4s Ses Oes, em 11 de junho de 1992
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...	 PRESIDENTE,..,
,ty

FRANCISCO DE 4- ' MIRANDA	 - RELATOR

- - - - -	 ..-' '----'-'-------,--,
VISTO EM	 AFONS. CELS. FERREIRAMPOS - PROCURADOR DA,F,A_Ar'i'-'),,'SESSÃO DE: r) 1 fAuu	 ),t_,.	 ZENDA NACIONAL,..
Participaram, ainda,do presente julgameneto, os seguintes Conse-

lheiros Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva,Cel_
so Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cândido e Se-

bastião Rodrigues Cabral ‘V‘ \.4
;,
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RECUV,J CP : : 66.274

ACORDÃO Ne: : 101-83.681

RECORRENTE: : SOCIEDADE EDUCACIONAL COMPACTO LTDA.

RELATÓRIO 

A empresa supra-referenciada, qualificada nos au_
tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a

petição impugnativa com a qual se opusera a exigência da contri-
buição para o Programa de Integração Social - PIS, articula re-

curso tempestivo,nos-termos da petição de fls. 34.

Trata-se de cobrança de contribuição dw21-da sob

a modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infra,-,

ção de fls. 01, lavrado quanto aos exercícios de 1983 a 1985.

A exigência decorre do que consta do processo o-

riginal n9 10166/006.170/89-91.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con_
.ãbil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju_
dicara diante as infrações capituladas no Auto de Infração lavra-
do no processo matriz.

A tributação imposta no auto de infração constan_
te do processo principal, mantida em primeira instância, foi con-	 .
firmada apenas parcialmente por este Colegiado ao julgar o Recur_
so n9 100.399 interposto pela pessoa jurídica \

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acor-

do com a prova dosautos, se revela mera decorrência do que a fis_
calização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal ã que a

recorrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurí-

dicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual aí estabe-

lecido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programade

Participação de Inte gração Social - PIS:

No caso em que o impoSto devido seja majorado em

conseqüência de infrações devidamente apuradas em lançamento de

Ofício e confirmadas por decisões administrativas, as contribui-

ções Serão -Lambem majoradas, eis que são, na forma da lei, calcu_
ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrên-

cia, que -a postulante, de acordo com os elementos que compõem o

processo original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregu

laridades descritas no relatório supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, apenas em

parte, quando esta Câmara julgou pelo Acórdão n9 101-83.591, o

Recurso n9 100.399, interposto contra decisão de liV, instãncia,con_
siderando decadente o direito da Faiénda de lançar os exercícios

de 1983 e 1984,períodos-base de 1982 e 1983, mantendo a tributa-

ção apenas no exercício de 1985, após a compensação do :prejuízo
de Cr$ 81.552.192 (padrão monetário então vigente).

A,ssim,frente a íntima relação de causa e :efeito

e considerando que a solução proferida no processo matriz consti

tui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto : no
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sentido de mandar ajustar a contribuição, ao que foi decidido no

processo matriz.

. .
Brasília (DF), el,	- de junho é 199211,

FRANCISCO EiE ASSIS ' RAMIA. - 	 ,TOR	 -45,0s
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